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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 24/2012

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto altera dispositivo da Lei Municipal nº 10.185, de 27 de março de 2007, que instituiu o Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial - CMPIR.

Em sua Mensagem (Of. nº 44/2012-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“A alteração tem por objetivo modificar o § 1º, do artigo 4°, para que o mandato dos membros do conselho passe a ser de três anos.

O Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial - CMPIR, em sua  Reunião Ordinária, realizada em 21 de outubro de 2011, aprovou por unanimidade o encaminhamento do Projeto de Lei, que altera o mandato dos membros do CMPIR  fosse alterado de dois para três anos, equiparando, assim, à legislação federal.

Considerando que o fortalecimento e efetivação das políticas públicas, promovidas nos Municípios, passa, necessariamente,  pelas discussões realizadas em nível nacional, buscando, nas conferências municipais, o debate dos eixos temáticos, em consonância com a Conferência Nacional – CONAPIR.

Estas, Senhor Presidente e ilustres Edis, as razões que nortearam a apensa Propositura, pelo que acreditamos, tenha, a mensagem, seu pronto acolhimento.”

É o relatório.
                                       PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Ademais, trata-se de matéria cuja competência é privativa do Prefeito, consoante decisão do STF, in casu, estadual, verbis:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO ESTADO DE SÃO PAULO. CRIAÇÃO DE CONSELHO ESTADUAL DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO SANGUE – COFISAN, ÓRGÃO AUXILIAR DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. I – Projeto de lei que visa a criação e estruturação de órgão da administração pública: iniciativa do Chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, e, CR/88). Princípio da simetria. II – Precedentes do STF. III – Ação direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei estadual paulista 9.080/95” (ADIn. nº 1.275/SP – São Paulo, Relator(a): Ministro Ricardo Lewandowski, Julgamento: 16/5/07, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, Publicação: 8/6/07).

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa.

Londrina,  1º de março de 2012.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 24/2012

Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do projeto.

SALA DAS SESSÕES,   5 de março de 2012.
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